
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.334 - SP (2014/0078882-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : TYCO ELECTRONICS BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO SALLES ANNUNZIATA E OUTRO(S)
  ROGERIO MOLLICA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE 
MOVIMENTAÇÃO OU TRANSMISSÃO DE VALORES E DE CRÉDITOS E 
DIREITOS DE NATUREZA FINANCEIRA - CPMF. INCORPORAÇÃO 
SOCIETÁRIA. INCIDÊNCIA.
1. Por força dos artigos 1º, parágrafo único, e 2º, inciso VI, da Lei n. 9.311/1996, a 
operação de incorporação societária, porque necessita de circulação escritural de 
moeda, mesmo que não resulte na transferência de titularidade dos respectivos valores, 
implica em movimentação de ativos financeiros entre as pessoas jurídicas envolvidas, 
não havendo como se concluir pela não ocorrência do fato gerador da CPMF. 
Precedentes: REsp 1360665/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 06/06/2014; REsp 1284380/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 17/04/2012.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
Brasília (DF), 05 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.334 - SP (2014/0078882-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : TYCO ELECTRONICS BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO SALLES ANNUNZIATA E OUTRO(S)
  ROGERIO MOLLICA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por TYCO ELECTRONICS DO BRASIL LTDA contra decisão que negou 

seguimento a seu recurso especial, por meio do qual defende a tese de que não incidiria CPMF na operação 

de incorporação de sociedade controlada pela controladora.

A recorrente alega que há embargos de divergência, no REsp 1360665/PE, pendentes de julgamento 

pela Primeira Seção, razão pela qual não haveria jurisprudência pacífica sobre o tema e, assim, não estaria 

autorizada a decisão monocrática. Quanto ao mérito da pretensão recursal, aduz, em síntese (fl. 418):

[...] a incorporação de empresas reflete a natureza civil das etapas compreendidas ao 
longo de tal operação, enquanto que a CPMF incide sobre operações de natureza puramente 
financeira, o que não é o caso da presente lide. Os recursos permanecem nas mesmas contas 
bancárias, havendo apenas a adequação da titularidade das mesmas por conta da incorporação 
societária.

Diante dessas considerações, deverá ser reconhecido o direito dos contribuintes, dentre 
eles o da Agravante objeto da presente lide, afastando a cobrança da CPMF por ocasião da 
transferência de titularidade de contas correntes bancárias e de aplicações financeiras em razão 
de incorporação societária, nos termos do pedido inicial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.334 - SP (2014/0078882-9)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE MOVIMENTAÇÃO OU 
TRANSMISSÃO DE VALORES E DE CRÉDITOS E DIREITOS DE NATUREZA 
FINANCEIRA - CPMF. INCORPORAÇÃO SOCIETÁRIA. INCIDÊNCIA.
1. Por força dos artigos 1º, parágrafo único, e 2º, inciso VI, da Lei n. 9.311/1996, a operação de 
incorporação societária, porque necessita de circulação escritural de moeda, mesmo que não 
resulte na transferência de titularidade dos respectivos valores, implica em movimentação de 
ativos financeiros entre as pessoas jurídicas envolvidas, não havendo como se concluir pela não 
ocorrência do fato gerador da CPMF. Precedentes: REsp 1360665/PE, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 06/06/2014; REsp 1284380/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 17/04/2012.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): De início, deve-se destacar 

que a pendência de julgamento de embargos de divergência pela Primeira Seção não é fato que implique no 

sobrestamento de recursos especiais, à mingua de previsão normativa; somente se ordenado pela Seção a 

suspensão de julgamento dos demais feitos é que, em tese, ter-se-ia hipótese para a suspensão. Nesse 

sentido: AgRg no REsp 1474323/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 

17/11/2014; AgRg no AREsp 497.032/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 

TURMA, DJe 15/08/2014; AgRg nos EDcl no AREsp 65.561/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 03/06/2013; EDcl no AREsp 44.510/PB, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 31/10/2012.

Isso considerado, vejamos.

A Lei n. 9.311/1996, que instituiu a Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de 

Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF, dispunha:

Art. 1º É instituída a Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de 
Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF.

Parágrafo único. Considera-se movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de 
natureza financeira qualquer operação liquidada ou lançamento realizado pelas entidades referidas 
no art. 2º, que representem circulação escritural ou física de moeda, e de que resulte ou não 
transferência da titularidade dos mesmos valores, créditos e direitos.

Art. 2º. O fato gerador da contribuição é:
[...]
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VI - qualquer outra movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de natureza 
financeira que, por sua finalidade, reunindo características que permitam presumir a existência de 
sistema organizado para efetivá-la, produza os mesmos efeitos previstos nos incisos anteriores, 
independentemente da pessoa que a efetue, da denominação que possa ter e da forma jurídica ou dos 
instrumentos utilizados para realizá-la.

Como se observa, a operação de incorporação societária, porque necessita de circulação escritural 

de moeda, mesmo que não resulte na transferência de titularidade dos respectivos valores, implica em 

movimentação de ativos financeiros entre as pessoas jurídicas envolvidas, não havendo como se concluir pela 

não ocorrência do fato gerador da referida contribuição.

A propósito, ambas as turmas que compõem a Primeira Seção do STJ já decidiram pela incidência 

da CPMF no caso de incorporação societária. A respeito, vide:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CPMF. LEI 9.311/96. ALTERAÇÃO DE TITULARIDADE DE 
CONTAS BANCÁRIAS EM FACE DE INCORPORAÇÃO SOCIETÁRIA. INCIDÊNCIA DA 
EXAÇÃO.
1. Incide a CPMF em face de troca de titularidade de contas bancárias decorrente de incorporação 
societária. Inteligência do art. 2º, incisos I e VI, da Lei 9.311/96. Precedentes: REsp 1.237.340/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 25/05/2012; REsp 1.284.380/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/04/2012.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1360665/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 06/06/2014).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE MOVIMENTAÇÃO OU TRANSMISSÃO 
DE VALORES E DE CRÉDITOS E DIREITOS DE NATUREZA FINANCEIRA - CPMF. OPERAÇÃO 
DE INCORPORAÇÃO DE EMPRESAS. INCIDÊNCIA DA CPMF.
1. A empresa incorporada, para realizar o capital social subscrito, movimenta todo o seu patrimônio 
líquido para a empresa incorporadora. Desse modo, se há contas correntes da incorporada é 
evidente que há a movimentação financeira para as contas correntes da incorporadora, 
caracterizando o fato gerador da CPMF pelo art. 2º, I, e 4º, I, da Lei n. 9.311/96, com o lançamento a 
débito das contas da incorporada.
2. Recurso especial não provido.
(REsp 1284380/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
17/04/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0078882-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.447.334 / SP

Números Origem:  00095620820044036100  200403000165338  200461000095625  200461000099527  266474  
95620820044036100

EM MESA JULGADO: 05/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TYCO ELECTRONICS BRASIL LTDA
ADVOGADOS : MARCELO SALLES ANNUNZIATA E OUTRO(S)

ROGERIO MOLLICA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - CPMF / Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Financeira

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TYCO ELECTRONICS BRASIL LTDA
ADVOGADOS : MARCELO SALLES ANNUNZIATA E OUTRO(S)

ROGERIO MOLLICA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Marga Tessler (Juíza Federal convocada 
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do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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